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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Sessão de  05 de dezembro de 19  91	 ACORDÃON9  101-82,543

Recurson 9. :	 64.744 — IRF — ANOS DE 1984 e 1985

Recorrente: POSTO PONTO AZUL LTDA,

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VOLTA REDONDA (RJ) .

DECORRÊNCIA - Apurada omissão de recei
ta na pessoa jurldica, cuja tributaçãU
veio aser confirmada pelo Colegiado,'
igual sorte colhe o feito decorrente,'
desde que neste nãO foi infirmada a pro
cedencia da tributação reflexa dos var
lores improvidos no processo principal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por POSTO PONTO AZUL LTDA.:

ACORDAM OS Membros de Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi

mento ao recurso, nos termos do relatiSrio e voto que passam a in

tegrar o presente julgado.

la d s SessSes (DF), em 05 de dezembro de 1991.
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MAlá(	 7 PRESIDE )TE

'—
FRANCISCO R E A.SI' ' "ANDA - ',LATOR
AFONSO CEL$ FE — EIRADEUW0- - PROCURADOR DA FAZEN-

VISTO EM	 DA NACIONAL

SESSÃO DE: 2 7 F. f: V 1 9- e'L. 

'-	 • -SI	 -•••-	 • 	 • -sAnte julgAmento, os seguintes cons4--
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTUÃO ANCHIETA DE
PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEU
BER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 13727-000.130/89-59

RECURSO N9 : 64.744

ACORDA° N2: 101-82.543

RECORRENTE: POSTO PONTO AZUL LTDA.

RELATÓRIO

No presente feito e exigido da empresa supra re-

ferenciada, o imposto de fonte incidente sobre lucros considera

dos automaticamente distribuIdos aos', sJcios nos anos-base 	 de

	

1984 e 1985, aplicando-se o disposto no art. 89 do Dec.-lei n9	 •

2,065181, c/c o art. 544, II do RIR/80, em consecill2ncia de omis

são derreêéita detectada no mesmo período e caracterizada por

omissão no registro de notas fiscaisde compra, objeto de tríbu-

tação no processo principal instaurado contra a mesma empresa.

1

Impugnando a exigéncia tempestivamente, a inte--

resáada postulou o cancelamento do auto de infração, utilizando

como argumento o mesmo invocado na impugnação interposta no pro

cesso matriz, anexada por xeroc6pia.

Ap6S o pronunciamento do autor do procedimento,'

veio a decisão de 19 grau mantendo integralmente a exig2ncia for

mulada no auto de infração, ao fundamento de que em se tratando

de tributação reflexa, deve o julgamento Observar o que ficou

decidido no processo matriz.

Intimada dessa decisão, a interessada ingressou'

com o tempestivo recurso de fls. 37141, lido na Integra em Ple.

nario.

Ê o relatOrio,	 -

DANIEFP/DF- SECOS N9 065/90
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A exigencia do recolhimento do imposto de fonte

formulada no presente processo esta relacionada com a omissão de

receita detectada no processo principal, que g considerada auto-

maticamente distribuída aos s g cios, a titulo de lucros.

.....
Consta, quanto ao processo matriz desta decorren-

cia, o qual compOe o processo n9 13727-000.129189-70, que a

corrente, nos períodos-base de 1984 e 1985, exercícios de 1985 e

1986, omitiu receitas ao deixar de levar a registro notas	 fis-
cais de compra de combustíveis e derivados.

O processo principal no qual foi apurada 	 aquela	 -

omissão de receita, rã foi julgado por esta Camara,.em grau de
recurso voluntario (Recurso n9 99.761), havendo a Camar tà a una-
nimidade de votos, confirmado a irregularidade apontada que cau.i'

sou reflexo na fonte, conforme nos informa o Ac g rdão n9 101-82.417,

de 03.12.91.

Portanto, nesta altura, não cabe mais quéstionar'

se houve ou não omissão de receita, eis que tal fato foi reconhe—
cido pelo Colegiado no julgamento do recurso - interposto no pro-

cesso matriz.

A partir da vig2ncia do Dec.-lei n9 2.065/83, es-

se lucro distribuído ficou sujeito a incidencia do imposto de
renda exclusivamente na fonte, sem prejuizo da incidencia na pes_
soa jurídica, °TE/e-significa dizer que o imposto não g mais cobra_.
do do beneficiario pela distribuição (o sOcio), nas sim da pr g

-pria fonte.

Tratando-se de processo decorrente, a decisão de,

mgrito proferida no processo matriz constitui prejulgado em rela—
ção a materia formalizada por reflexo, ante o nexo causal exis-r.

g

tente.	 .
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Não tendo a empresa logrado gxito em seu apelo for—

mulado no processo principal, quanto ã mat gria tributada por re-

flexo, a mesma sorte ter g o processoJdecorrente, desde que neste'

não foi infirmada-a proced gncia da tributação reflexa dos valores

improvidos no feito matriz.

Na esteira d	 •. '	 3es, votepela negati-

va de provimento do recrsou	 r,__------ 
dessas 	ieraç

,

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - R ., O: 	 .
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